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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS, E TI-
POLOGIA TEXTUAL. CONHECIMENTOS LINGUÍSTICOS 

GERAIS E ESPECÍFICOS

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo 

o seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habili-
dade é essencial e pode ser um diferencial para a realização de 
uma boa prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tem-

po que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para 

que facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente ima-
gens, fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem ver-
bal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos 
a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determina-
do texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido esta-
beleça uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, 
afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analí-
tica e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, es-

tado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notí-

cias (e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações or-

tográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objeti-

vo e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 
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– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu voca-
bulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são 
uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a com-
preensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melho-
ra nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, 
além de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de me-
mória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a 
identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as 
ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou 
explicações, que levem ao esclarecimento das questões apresen-
tadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um sig-
nificado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, 
e nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler 
um texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. 
Pois o título cumpre uma função importante: antecipar informa-
ções sobre o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, 
sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados 
com o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são pratica-
mente infinitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição 
essencial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar 
nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma es-
pécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa 
amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pesso-
as precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam 
que, se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e 
comer a comida que sobrava. Já os homens descobriram que os 
cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar 
conta da casa, além de serem ótimos companheiros. Um colabo-
rava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o texto 
vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a as-
sociação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães 
pelo mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma uni-
dade de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse 
texto fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você 
chegou à conclusão de que o texto fala sobre a relação entre ho-
mens e cães. Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa 
que você foi capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio 
ou com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem pla-

neja uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No 
livro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, 
a personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo 
da vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem su-
cesso. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia 
é que planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso 
após a morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo 
o que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil 
aparecer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por 
exemplo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da 
história irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens 
agem ao longo da peça esperando conseguir atingir seus objeti-
vos, mas a plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pa-

reçam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de hu-
mor.

Situações cômicas ou potencialmente humorísticas compar-
tilham da característica do efeito surpresa. O humor reside em 
ocorrer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as 
tirinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cô-
mico; há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequen-
temente acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do 
que de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. 
Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode che-
gar ao conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação 
trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o tex-
to.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto po-
de-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento 
profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias 
já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteú-
dos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz 
suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia 
o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpre-
endentes que não foram observados previamente. Para auxiliar 
na busca de sentidos do texto, pode-se também retirar dele os 
tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso certamente au-
xiliará na apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se de que os 
parágrafos não estão organizados, pelo menos em um bom texto, 
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AS QUATRO OPERAÇÕES FUNDAMENTAIS (ADIÇÃO, 
SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO E DIVISÃO), INCLUINDO 

PROBLEMAS; ALGARISMOS: ORDINAIS; CARDINAIS; 
ROMANOS; CONJUNTO: CONCEITO; NOTAÇÃO; PERTI-
NÊNCIA; IGUALDADE; SUBCONJUNTO;  CONJUNTO DE 
NÚMEROS REAIS: QUADRADOS PERFEITOS, RAIZ QUA-
DRADA, NÚMEROS RACIONAIS;  CONJUNTO DOS NÚ-
MEROS INTEIROS E SUAS OPERAÇÕES; EXPRESSÕES 

E PROBLEMAS. CONJUNTOS NUMÉRICOS: NÚMEROS 
NATURAIS: OPERAÇÕES, PROBLEMAS, EXPRESSÕES. 
MÚLTIPLOS E DIVISORES: MMC (MÍNIMO MÚLTIPLO 
COMUM) E MDC (MÁXIMO DIVISOR COMUM); NÚ-

MEROS FRACIONÁRIOS: FRAÇÕES ORDINÁRIAS E DE-
CIMAIS; FRAÇÕES EQUIVALENTES; OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES; EXPRESSÕES NUMÉRICAS; PROBLEMAS; 

RACIONALIZAÇÃO DE DENOMINADORES; NÚMEROS 
DECIMAIS: OPERAÇÕES; EXPRESSÕES E PROBLEMAS; 
NOTAÇÃO ESPECIAL PARA FRAÇÕES DE DENOMINA-

DOR 100 (PORCENTAGEM)

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático necessário 

para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 

obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

{1,2,3,4,5,6... . }

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um anteces-
sor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-

tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2
40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
Podemos dizer que este conjunto é composto pelos números 

naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais e o zero. 
Este conjunto pode ser representado por:

Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero

 {...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos

 {0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos

 {...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode ser ex-

presso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:

-12/51
-3

-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações
Temos 2 possíveis casos para transformar frações em decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número de-
cimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal
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OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que 
trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 

denominador seguido de zeros.
O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 

um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...

Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 
10.

10x=3,333...

E então subtraímos:
10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .

Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais
– Todas as dízimas periódicas são números racionais.
– Todos os números inteiros são racionais.
– Todas as frações ordinárias são números racionais.
– Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
– Todas as raízes inexatas são números irracionais.
– A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
– A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.
– Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 

com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

– O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2 e 2 é um número racional.

– O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo: radicais(  a raiz quadrada de um número na-
tural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

Intervalos limitados
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 

e menores do que b ou iguais a b.
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Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x ϵ R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores que 
b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{xϵR|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a ou 
iguais a A e menores do que B.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x ϵ R|a≤x<b}

Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 
menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x ϵ R|a<x≤b}

Intervalos Ilimitados
Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais me-

nores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x ϵ R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais me-
nores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x ϵ R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais maiores 
ou iguais a A.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maiores 
que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.

3) Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta em 
um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resulta 
em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o sinal 
para positivo e inverter o número que está na base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor do 
expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades
1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mesma 

base, repete-se a base e soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27
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EDITOR DE TEXTOS MICROSOFT WORD 2007, 2013 E 
2016: CRIAÇÃO, EDIÇÃO, FORMATAÇÃO E IMPRESSÃO. 
CRIAÇÃO E MANIPULAÇÃO DE TABELAS. INSERÇÃO E 
FORMATAÇÃO DE GRÁFICOS E FIGURAS. APRESENTA-
ÇÕES MICROSOFT POWER POINT 2007, 2013 E 2016: 
CRIAÇÃO, EDIÇÃO, FORMATAÇÃO E IMPRESSÃO. SLI-
DES: DESIGN, TRANSAÇÕES, ANIMAÇÕES E APRESEN-

TAÇÃO DE SLIDES

Microsoft Office

O Microsoft Office é um conjunto de aplicativos essenciais para 
uso pessoal e comercial, ele conta com diversas ferramentas, mas 
em geral são utilizadas e cobradas em provas o Editor de Textos – 
Word, o Editor de Planilhas – Excel, e o Editor de Apresentações – 
PowerPoint. A seguir verificamos sua utilização mais comum: 

Word
O Word é um editor de textos amplamente utilizado. Com ele 

podemos redigir cartas, comunicações, livros, apostilas, etc. Vamos 
então apresentar suas principais funcionalidades.

• Área de trabalho do Word
Nesta área podemos digitar nosso texto e formata-lo de acordo 

com a necessidade.

• Iniciando um novo documento

A partir deste botão retornamos para a área de trabalho do 
Word, onde podemos digitar nossos textos e aplicar as formatações 
desejadas.

• Alinhamentos
Ao digitar um texto, frequentemente temos que alinhá-lo para 

atender às necessidades. Na tabela a seguir, verificamos os alinha-
mentos automáticos disponíveis na plataforma do Word.

GUIA PÁGINA 
INICIAL ALINHAMENTO TECLA DE 

ATALHO

Justificar (arruma a 
direito e a esquerda de 
acordo com a margem

Ctrl + J

Alinhamento à direita Ctrl + G

Centralizar o texto Ctrl + E

Alinhamento à es-
querda Ctrl + Q

• Formatação de letras (Tipos e Tamanho)
Presente em Fonte, na área de ferramentas no topo da área de 

trabalho, é neste menu que podemos formatar os aspectos básicos 
de nosso texto. Bem como: tipo de fonte, tamanho (ou pontuação), 
se será maiúscula ou minúscula e outros itens nos recursos auto-
máticos.

GUIA PÁGINA INICIAL FUNÇÃO

Tipo de letra

Tamanho

Aumenta / diminui tamanho

Recursos automáticos de caixa-
-altas e baixas 
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Limpa a formatação

• Marcadores
Muitas vezes queremos organizar um texto em tópicos da se-

guinte forma:

Podemos então utilizar na página inicial os botões para operar 
diferentes tipos de marcadores automáticos:

• Outros Recursos interessantes:

GUIA ÍCONE FUNÇÃO

Página 
inicial

- Mudar 
Forma
- Mudar cor 

de Fundo
- Mudar cor 
do texto

Inserir

- Inserir 
Tabelas

- Inserir 
Imagens

Revisão
Verificação e 

correção ortográ-
fica

Arquivo Salvar

Excel
O Excel é um editor que permite a criação de tabelas para cál-

culos automáticos, análise de dados, gráficos, totais automáticos, 
dentre outras funcionalidades importantes, que fazem parte do dia 
a dia do uso pessoal e empresarial. 

São exemplos de planilhas:
– Planilha de vendas;
– Planilha de custos.

Desta forma ao inserirmos dados, os valores são calculados au-
tomaticamente.

• Mas como é uma planilha de cálculo?
– Quando inseridos em alguma célula da planilha, os dados são 

calculados automaticamente mediante a aplicação de fórmulas es-
pecíficas do aplicativo. 

– A unidade central do Excel nada mais é que o cruzamento 
entre a linha e a coluna. No exemplo coluna A, linha 2 ( A2 )

– Podemos também ter o intervalo A1..B3

– Para inserirmos dados, basta posicionarmos o cursor na cé-
lula, selecionarmos e digitarmos. Assim se dá a iniciação básica de 
uma planilha.

• Formatação células

• Fórmulas básicas

ADIÇÃO =SOMA(célulaX;célulaY)

SUBTRAÇÃO =(célulaX-célulaY)

MULTIPLICAÇÃO =(célulaX*célulaY)

DIVISÃO =(célulaX/célulaY)
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• Fórmulas de comum interesse

MÉDIA (em um interva-
lo de células) =MEDIA(célula X:célulaY)

MÁXIMA (em um inter-
valo de células) =MAX(célula X:célulaY)

MÍNIMA (em um inter-
valo de células) =MIN(célula X:célulaY)

PowerPoint
O PowerPoint é um editor que permite a criação de apresenta-

ções personalizadas para os mais diversos fins. Existem uma série 
de recursos avançados para a formatação das apresentações, aqui 
veremos os princípios para a utilização do aplicativo.

• Área de Trabalho do PowerPoint

Nesta tela já podemos aproveitar a área interna para escre-
ver conteúdos, redimensionar, mover as áreas delimitadas ou até 
mesmo excluí-las. No exemplo a seguir, perceba que já movemos as 
caixas, colocando um título na superior e um texto na caixa inferior, 
também alinhamos cada caixa para ajustá-las melhor.

Perceba que a formatação dos textos é padronizada. O mesmo 
tipo de padrão é encontrado para utilizarmos entre o PowerPoint, 
o Word e o Excel, o que faz deles programas bastante parecidos, 
no que diz respeito à formatação básica de textos. Confira no tópi-
co referente ao Word, itens de formatação básica de texto como: 
alinhamentos, tipos e tamanhos de letras, guias de marcadores e 
recursos gerais.

Especificamente sobre o PowerPoint, um recurso amplamente 
utilizado a guia Design. Nela podemos escolher temas que mudam 
a aparência básica de nossos slides, melhorando a experiência no 
trabalho com o programa.

Com o primeiro slide pronto basta duplicá-lo, obtendo vários 
no mesmo formato. Assim liberamos uma série de miniaturas, pe-
las quais podemos navegador, alternando entre áreas de trabalho. 
A edição em cada uma delas, é feita da mesma maneira, como já 
apresentado anteriormente. 

Percebemos agora que temos uma apresentação com quatro 
slides padronizados, bastando agora editá-lo com os textos que se 
fizerem necessários. Além de copiar podemos mover cada slide de 
uma posição para outra utilizando o mouse. 

As Transições são recursos de apresentação bastante utilizados 
no PowerPoint. Servem para criar breves animações automáticas 
para passagem entre elementos das apresentações.
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PROCESSOS E CONTEÚDOS DO ENSINO E DA APRENDIZAGEM

O Planejamento de Ensino é a especificação do planejamento curricular. É desenvolvido, basicamente, a partir da ação do profes-
sor e compete a ele definir os objetivos a serem alcançados, desde seu programa de trabalho até eventuais e necessárias mudanças 
de rumo. Cabe ao professor, também, definir os objetivos a serem alcançados, o conteúdo da matéria, as estratégias de ensino e de 
avaliação e agir de forma a obter um retorno de seus alunos no sentido de redirecionar sua matéria. O Planejamento de Ensino não 
pode ser visto como uma atividade estanque. Segundo Turra et al. (1995), 

“[...] o professor que deseja realizar uma boa atuação docente sabe que deve participar, elaborar e organizar planos em diferentes 
níveis de complexidade para atender, em classe, seus alunos. Pelo envolvimento no processo ensino-aprendizagem, ele deve estimu-
lar a participação do aluno, a fim de que este possa, realmente, efetuar uma aprendizagem tão significativa quanto o permitam suas 
possibilidades e necessidades. O planejamento, neste caso, envolve a previsão de resultados desejáveis, assim como também os meios 
necessários para alcançá-los. A responsabilidade do mestre é imensa. Grande parte da eficácia de seu ensino depende da organicidade, 
coerência e flexibilidade de seu planejamento.” 

O Planejamento de Ensino deve prever:
1. objetivos específicos estabelecidos a partir dos objetivos educacionais;
2. conhecimentos a serem aprendidos pelos alunos no sentido determinado pelos objetivos;
3. procedimentos e recursos de ensino que estimulam, orientam e promovem as atividades de aprendizagem;
4. procedimentos de avaliação que possibilitem a verificação, a qualificação e a apreciação qualitativa dos objetivos propostos, 

cumprindo pelo menos a função pedagógico-didática, de diagnóstico e de controle no processo educacional.

O resultado desse planejamento é o plano de ensino, um roteiro organizado das unidades didáticas para um ano, um semestre 
ou um bimestre. Esse plano deve conter: ementa da disciplina, justificativa da disciplina em relação ao objetivos gerais da escola e do 
curso, objetivos gerais, objetivos específicos, conteúdo (com a divisão temática de cada unidade), tempo provável (número de aulas do 
período de abrangência do plano), desenvolvimento metodológico (métodos e técnicas pedagógicas específicas da disciplina), recursos 
tecnológicos, formas de avaliação e referencial teórico (livros, documentos, sites etc). Do plano de ensino resultará, ainda, o plano de 
aula, onde o professor vai especificar as realizações diárias para a concretização dos planos anteriores.

O propósito do DEA – Desenvolvimento de Ensino e Aprendizagem - é apoiar o aprimoramento contínuo do aprendizado por meio 
de ações que consolidem a visão educacional do Insper. Dentre suas principais ações, destacam-se:

- iniciativas que promove e apoiam o aprimoramento contínuo do corpo docente;
- coordenação e apoio à execução do processo de avaliação do aprendizado, fornecendo dados e informações que subsidiam a 

melhoria contínua dos programas de ensino baseada em evidências;
- avaliação e implantação de métodos, recursos e tecnologias que apoiam e enriquecem o processo de ensino e aprendizagem.

Estrutura e organização do ensino
A Lei de nº 9.394 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 20 de dezembro de 1996 (LDB 9.394/96), é a que estabelece a 

finalidade da educação no Brasil, como esta deve estar organizada, quais são os órgãos administrativos responsáveis, quais são os ní-
veis e modalidades de ensino, entre outros aspectos em que se define e se regulariza o sistema de educação brasileiro com base nos 
princípios presentes na Constituição.

Os órgãos responsáveis pela educação, em nível federal, são o Ministério da Educação (MEC) e o Conselho Nacional de Educação 
(CNE). Em nível estadual, temos a Secretaria Estadual de Educação (SEE), o Conselho Estadual de Educação (CEE), a Delegacia Regional 
de Educação (DRE) ou Subsecretaria de Educação. E, por fim, em nível municipal, existem a Secretaria Municipal de Educação (SME) e 
o Conselho Municipal de Educação (CME).

A educação básica no Brasil constitui-se do ensino infantil, ensino fundamental e ensino médio.
De acordo com o art. 21 da Lei n.º 9.394/96, a educação escolar (não a educação básica), além das três citadas anteriormente, 

compõe-se também do nível superior.
Outras modalidades brasileiras de ensino são:
- Educação de jovens e adultos (ensino fundamental ou médio);
- Educação profissional ou técnica;
- Educação especial;
- Educação a distância (EAD);



CONHECIMENTOS DA PRÁTICA DE ENSINO

2

Existem dois tipos de categorias administrativas para as instituições de ensino:
Públicas: criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder Público;
Privadas: mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.
Segundo o Título IV, artigos 8º até o 20º da LDB 9.394/96, as instituições públicas e privadas estão ao cargo da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios:

União (Federal): é responsável pelas instituições de educação superior criadas e mantidas pelos órgãos federais de educação e 
também pela iniciativa privada.

Entre suas principais atribuições está: elaborar o Plano Nacional de Educação, organizar, manter e desenvolver os órgãos e as ins-
tituições oficiais do sistema federal de ensino e o dos territórios, prestar assistência técnica e financeira aos estados, Distrito Federal 
e municípios, estabelecer competências e diretrizes para a educação básica, cuidar das informações sobre o andamento da educação 
nacional e disseminá-las, baixar normas sobre cursos de graduação e pós-graduação, avaliar e credenciar as instituições de ensino 
superior.

Estados: cuidam das instituições estaduais de nível fundamental e médio dos órgãos públicos ou privados.
Os estados devem organizar, manter e desenvolver esses órgãos e instituições oficiais de ensino que estão aos seus cuidados, em 

regime de colaboração com os municípios, dividir proporcionalmente as responsabilidades da educação fundamental, elaborar e exe-
cutar políticas e planos educacionais, autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar os cursos das instituições de educação 
superior dos estados e assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual.

Distrito Federal - DF: instituições de ensino fundamental, médio e de educação infantil criadas e mantidas pelo poder público do 
DF e também privadas.

O DF possui as mesmas responsabilidades que os estados.
Municípios: são responsáveis, principalmente, pelas instituições de ensino infantil e fundamental, porém, cuidam também de ins-

tituições de ensino médio mantidas pelo poder público municipal. Pode optar por se integrar ao sistema estadual de ensino ou compor 
com ele um sistema único de educação básica.

Os municípios devem organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, exercer ação 
redistributiva em relação às suas escolas, autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino, oferecer 
educação infantil em creches e pré-escolas e assumir a responsabilidade de prover o transporte para os alunos da rede municipal.

Cada instituição de ensino pode, de maneira democrática, definir suas próprias normas de gestão, visto que cada uma tem suas 
peculiaridades, levando em conta a região. É claro que essas normas devem também submeter-se aos órgãos citados anteriormente, 
sem interferir em suas decisões e ordens de organização e estrutura do sistema de ensino.
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O acompanhamento do processo de ensino e aprendizagem
O acompanhamento das aprendizagens se inicia por meio do 

diagnóstico da situação dos(as) estudantes em relação às habi-
lidades esperadas para cada nível de escolaridade. Trata-se de 
tirar uma “foto” de como a situação está, ao mesmo tempo em 
que se avalia o quanto as práticas de ensino chegaram a seu ob-
jetivo. Portanto, a ação de diagnosticar pode também revelar e 
orientar necessidades de mudanças nas práticas e intervenções 
dos(as) professores(as) em sala de aula. A escolha do instrumento 
de acompanhamento pode potencializar ainda mais essas sinali-
zações, levando o(a) professor(a) a refletir se, de fato, suas práti-
cas estão coerentes com o que a turma deveria aprender naquele 
ano. 

Os instrumentos de acompanhamento que contém uma des-
crição detalhada das habilidades a serem desenvolvidas em cada 
ano escolar e suas respectivas observáveis, favorecem muito essa 
reflexão por parte dos(as) professores(as), pois elaborar observá-
veis implica em refletir sobre o que o(a) estudante já sabe. Cabe, 
então, ao(à) professor(a) se perguntar quais são as atividades 
mais potentes e apropriadas para que as habilidades desejadas 
sejam aprendidas. Por exemplo, uma roda de leitura ou a discus-
são sobre as estratégias para resolver um problema matemático, 
são atividades utilizadas para verificar as observáveis de determi-
nadas habilidades de Língua Portuguesa ou Matemática. Contudo, 
além de servirem para diagnóstico, elas podem se mostrar muito 
potentes também como práticas pedagógicas. 

Entretanto, essa percepção pode não ocorrer de forma es-
pontânea. Entra em cena o papel fundamental dos(as) gesto-
res(as) escolares no acompanhamento das aprendizagens, sendo 
propositivo diante dessas reflexões. Cabe ao(à) coordenador(a) 
pedagógico(a), assumir o seu papel de parceiro(a) mais experien-
te e propor à equipe de professores, seja em momentos indivi-
duais ou coletivos, elementos que os levem a refletir sobre suas 
práticas. Dessa forma, o diagnóstico passa a orientar não apenas 
as práticas de sala de aula, mas também os momentos formativos 
que são oferecidos à equipe de professores no espaço escolar, ou 
seja, o diagnóstico pode ser visto como um instrumento que per-
mite ao(à) coordenador(a) levantar conteúdos de formação que, 
quando, abordados, vão implicar de forma mais assertiva nas mu-
danças de práticas dos(as) professores(as) em sala de aula.

Estruturando o acompanhamento
A função mais importante da equipe gestora de uma escola é 

o acompanhamento da aprendizagem dos seus alunos, e a melhor 
forma para começar a nossa reflexão é perguntar: o que os alunos 
aprenderam?

Para fazer isso, é necessário fazermos avaliações sistemáticas 
da aprendizagem dos alunos e ter esses dados analisados e discu-
tidos com o grupo de professores periodicamente. Os professo-
res devem planejar suas avaliações com antecedência, logo após 
terem planejadas suas aulas, para que seus alunos consigam dar 
conta daqueles objetivos almejados.

Isso é o ensino orientado por dados – um ciclo de planeja-
mento de ensino que se inicia com o planejamento dos objetivos, 
logo após, a elaboração da avaliação para ver se os objetivos fo-
ram alcançados ao final do processo, e, em seguida, o planeja-
mento das atividades para atingir esses objetivos.

O ensino orientado por dados, conforme Paul Bambrick-San-
toyo, autor de “Leverage leadership: a practical guide to building 
exceptional schools“, é uma das formas mais transformadoras 
possíveis para que tenhamos bons resultados de aprendizagem. 
Ainda de acordo com ele, para garantirmos o rigor no ensino 
orientado por dados devemos seguir 4 pontos fundamentais:

1 – Acompanhamento da aprendizagem: planeje a avaliação
A avaliação deve seguir um mapa de rigor acadêmico. Mas o 

que seria isso? Devemos procurar o melhor para os nossos alunos 
e a busca da qualidade deve ser nosso objetivo. A busca do rigor 
deve estar nos documentos curriculares que norteiam o trabalho 
na nossa escola. Ele deve ser da melhor qualidade e, o mais im-
portante, para todos os alunos.

Baseando-se neste currículo, desenvolvemos os objetivos 
para as turmas, por ano/ciclo, com uma curta periodicidade. Nes-
se momento, também já se formula a avaliação que os alunos irão 
realizar para que demonstrem se atingiram os objetivos, ao final 
de um determinado tempo planejado.

A ideia de planejar a avaliação junto com as aulas dá uma 
expectativa de meta a ser alcançada, e faz com que o educador 
se comprometa com essa meta; pois, muitas vezes, as avaliações 
acabam sendo ajustadas no meio do caminho, com base no que 
foi “realizado de fato”, o que, em algumas situações, compromete 
o grupo. Se temos já previsto o que será avaliado fazendo com 
que todos, professores e equipe gestora, façam um esforço para 
que os alunos consigam dar conta do planejado, teremos maior 
engajamento com os resultados.

2 – Acompanhamento da aprendizagem: dedique-se à aná-
lise.

Depois do trabalho de preparar as avaliações e pensar nas 
melhores atividades que farão os alunos capazes de realizar essas 
avaliações, é chegado o momento de analisar os resultados das 
avaliações.

As análises determinam se os alunos estão tendo dificuldades 
e onde estão essas dificuldades; então, o próximo passo é a ação. 
É essencial que a equipe gestora vá para a reunião de reflexão dos 
resultados com sua equipe docente já tendo feito essa análise das 
avaliações dos alunos, pois, assim, irá conseguir antecipar suas 
sugestões para as ações.

A análise de dados não pode ser apenas uma apreciação dos 
resultados das turmas, se não teremos uma análise superficial 
que não será suficiente para planejarmos ações eficazes. Para que 
esta análise seja mais aprofundada, é necessário:

1 – Entender o que, exatamente, a avaliação que foi aplicada 
pretendia avaliar, questão por questão,

2 – Como cada aluno se saiu em cada questão,
3 – Como a sala de aula, como um todo, se saiu na avaliação e
4 – Fazer um comparativo entre as salas para ser possível ana-

lisar as diferenças dos alunos das mesmas séries/ciclos.
.
3 –Acompanhamento da aprendizagem: parta para a ação
Agora, é a hora de implementar novas estratégias de ensino, 

para reagir a essa análise das avaliações.
Essas estratégias devem ser implementadas rapidamente 

para que possam ter bons resultados. É natural que, neste mo-
mento, surjam planos de aula e planos de ação. Portanto, é im-
portante ter um cronograma para que não se perca nenhuma eta-
pa deste planejamento.

.
4 – Acompanhamento da aprendizagem: crie um sistema
Se conseguirmos colocar essas etapas em ação, criamos um 

sistema e procedimentos para garantir uma melhora contínua 
orientada por dados.

Criar uma agenda na rotina das equipes gestoras é uma boa 
estratégia de manutenção desse sistema, pois sabemos que as 
atividades da escola são muitas e, se não tomarmos cuidado, po-
demos nos perder no controle deste sistema.
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FUNÇÕES SOCIAL E POLÍTICA DA ESCOLA; PERSPECTI-
VA CRÍTICA E PERSPECTIVA NEOLIBERAL

A escola tem como função criar uma forte ligação entre o for-
mal e teórico, ao cotidiano e prático. Reúne os conhecimentos com-
provados pela ciência ao conhecimento que o aluno adquire em 
sua rotina,o chamado senso comum. Já o professor, é o agente que 
possibilita o intermédio entre escola e vida, e o seu papel principal 
é ministrar a vivência do aluno ao meio em que vive. 

Função social da escola
A escola, principalmente a pública, é espaço democrático den-

tro da sociedade contemporânea. Servindo para discutir suas ques-
tões, possibilitar o desenvolvimento do pensamento crítico, trazer 
as informações, contextualizá-las e dar caminhos para o aluno bus-
car mais conhecimento. Além disso, é o lugar de sociabilidade de 
jovens, adolescentes e também de difusão sóciocultural. Mas é pre-
ciso considerar alguns aspectos no que se refere a sua função social 
e a realidade vivida por grande parte dos estudantes brasileiros.

Na atualidade alguns discursos tenham ganhado força na teoria 
da educação. Estes discursos e teorias, centrados na problemática 
educacional e na contradição existente entre teoria e prática pro-
duzem certas conformações e acomodações entre os educadores.

Muitos atribuem a problemática da educação às situações as-
sociadas aos valores humanos, como a ausência e/ou ruptura de 
valores essenciais ao convívio humano. Assim, como alegam des-
preparo profissional dos educadores, salas de aula superlotadas, 
cursos de formação acelerados, salários baixos, falta de recursos, 
currículos e programas pré-elaborados pelo governo, dentre tantos 
outros fatores, tudo em busca da redução de custos.

Todas essas questões contribuem de fato para a crise educa-
cional, mas é preciso ir além e buscar compreender o núcleo dessa 
problemática, encontrar a raiz desses fatores, entendendo de onde 
eles surgem. A grande questão é: qual a origem desses fatores que 
impedem a qualidade na educação?

Certamente a resposta para uma discussão tão atual como essa 
surja com o estudo sobre as bases que compõem a sociedade atual. 
Pois, ao analisar o sistema capitalista nas suas mais amplas esferas, 
descobre-se que todas essas problemáticas surgem da forma como 
a sociedade está organizada com bases na propriedade privada, lu-
cro, exploração do ser humano e da natureza e se manifestam na 
ideologia do sistema.

Um sistema que prega a acumulação privada de bens de pro-
dução, formando uma concepção de mundo e de poder baseada 
no acumular sempre para consumir mais, onde quanto mais bens 
possuir, maior será o poder que exercerá sobre a sociedade, acaba 
por provocar diversos problemas para a população, principalmen-
te para as classes menos favorecidas, como: falta de qualidade na 
educação, ineficiência na saúde, aumento da violência, tornando os 
sistemas públicos, muitas vezes, caóticos.

Independentemente do discurso sobre a educação, ele sempre 
terá uma base numa determinada visão de homem, dentro e em 
função de uma realidade histórica e social específica. Acredita-se 
que a educação baseia-se em significações políticas, de classe. Frei-
tag (1980) ressalta a frequente aceitação por parte de muitos estu-
diosos de que toda doutrina pedagógica, de um modo ou de outro, 
sempre terá como base uma filosofia de vida, uma concepção de 
homem e, portanto, de sociedade.

Ainda segundo Freitag (1980, p.17) a educação é responsável 
pela manutenção, integração, preservação da ordem e do equilí-
brio, e conservação dos limites do sistema social. E reforça “para 
que o sistema sobreviva, os novos indivíduos que nele ingressam 
precisam assimilar e internalizar os valores e as normas que regem 
o seu funcionamento.”

A educação em geral, designa-se com esse termo a transmissão 
e o aprendizado das técnicas culturais, que são as técnicas de uso, 
produção e comportamento, mediante as quais um grupo de ho-
mens é capaz de satisfazer suas necessidades, proteger-se contra a 
hostilidade do ambiente físico e biológico e trabalhar em conjunto, 
de modo mais ou menos ordenado e pacífico. Como o conjunto des-
sas técnicas se chama cultura, uma sociedade humana não pode so-
breviver se sua cultura não é transmitida de geração para geração; 
as modalidades ou formas de realizar ou garantir essa transmissão 
chama-se educação. (ABBAGNANO, 2000, p. 305-306)

Assim a educação não alienada deve ter como finalidade a for-
mação do homem para que este possa realizar as transformações 
sociais necessárias à sua humanização, buscando romper com o os 
sistemas que impedem seu livre desenvolvimento.

A alienação toma as diretrizes do mundo do trabalho no seio 
da sociedade capitalista e no modo como esse modelo de produção 
nega o homem enquanto ser, pois a maioria das pessoas vive ape-
nas para o trabalho alienado, não se completa enquanto ser, tem 
como objetivo atingir a classe mais alta da sociedade ou, ao menos, 
sair do estado de oprimido, de miserável. Perde-se em valores e 
valorações, não consegue discernir situações e atitudes, vive para 
o trabalho e trabalha para sobreviver. Sendo levado a esquecer de 
que é um ser humano, um integrante do meio social em que vive, 
um cidadão capaz de transformar a realidade que o aliena, o exclui.

Há uma contribuição de Saviani (2000, p.36) que a respeito do 
homem considera “(...) existindo num meio que se define pelas co-
ordenadas de espaço e tempo. Este meio condiciona-o, determina-
-o em todas as suas manifestações.” Vê-se a relação da escola na 
formação do homem e na forma como ela reproduz o sistema de 
classes.

Para Duarte (2003) assim como para Saviani (1997) o trabalho 
educativo produz nos indivíduos a humanidade, alcançando sua fi-
nalidade quando os indivíduos se apropriam dos elementos cultu-
rais necessários a sua humanização.

O essencial do trabalho educativo é garantir a possibilidade do 
homem tornar-se livre, consciente, responsável a fim de concretizar 
sua humanização. E para issotanto a escola como as demais esfe-
ras sociaisdevem proporcionar a procura, a investigação, a reflexão, 
buscando razões para a explicação da realidade, uma vez que é atra-
vés da reflexão e do diálogo que surgem respostas aos problemas.

Saviani (2000, p.35) questiona “(...) a educação visa o homem; 
na verdade, que sentido terá a educação se ela não estiver voltada 
para a promoção do homem?” E continua sua indagação ao refle-
tir “(...) uma visão histórica da educação mostra como esta esteve 
sempre preocupada em formar determinado tipo de homem. Os 
tipos variam de acordo com as diferentes exigências das diferentes 
épocas. Mas a preocupação com o homem é uma constante.”

Os espaços educativos, principalmente aqueles de formação de 
educadores devem orientar para a necessidade da relação subjeti-
vidade-objetividade, buscando compreender as relações, uma vez 
que, os homens se constroem na convivência, na troca de experi-
ências. É função daqueles que educam levar os alunos a romperem 
com a superficialidade de uma relação onde muitos se relacionam 
protegidos por máscaras sociais, rótulos.

A educação, vista de um outro paradigma, enquanto mecanis-
mo de socialização e de inserção social aponta-se como o caminho 
para construção da ética. Não usando-a para cumprir funções ou 
realizar papéis sociais, mas para difundir e exercitar a capacidade de 
reflexão, de criticidade e de trabalho não-alienado.

(...) sem ingenuidade, cabe reconhecer os limites impostos pela 
exploração, pela exclusão social e pela renovada força da violência, 
da competição e do individualismo. Assim, se a educação e a ética 
não são as únicas instâncias fundamentais, é inegável reconhecer 
que, sem a palavra, a participação, a criatividade e apolítica, muito 
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pouco, ou quase nada, podemos fazer para interferir nos contextos 
complexos do mundo contemporâneo. Esse é o desafio que diz res-
peito a todos nós. (RIBEIRO; MARQUES; RIBEIRO 2003, p.93)

A escola não pode continuar a desenvolver o papel de agência 
produtora de mão de obra. Seu objetivo principal deve ser formar o 
educando como homem humanizado e não apenas prepará-lo para 
o exercício de funções produtivas, para ser consumidor de produ-
tos, logo, esvaziados, alienados, deprimidos, fetichizados.1

Função social do educador
Quando se fala na função social do professor, observa-se que 

existe um conjunto de situações relacionadas como atitudes, valo-
res, éticas, que formam itens fundamentais para o seu desenvolvi-
mento no papel da educação. No primeiro momento ira se fazer um 
análise sobre as atitudes e valores de ensino, e em seguida sobre o 
papel da educação no desenvolvimento de competências éticas e 
de valores.

Percebe-se que existe uma série de fatores que se relacionam 
com o processo de aprendizagem, que envolvem professor, aluno 
e escola. Esses fatores são: Atitudes e valores vão se formando ao 
longo da vida, através de influências sociais; A escola tem papel 
fundamental no desenvolvimento das atitudes e valores através de 
um modelo pedagógico eficiente; O ensino e a aprendizagem estão 
relacionados num processo de desenvolvimento das atitudes e va-
lores de acordo com a diversidade cultural; O Professor como ponte 
de ligação entre a escola e o aluno, proporcionando o desenvolvi-
mento das atitudes no processo de aprendizagem.

Quando se fala em atitude, é comum escutar frases como: ela 
é uma pessoa de atitude, ou não vejo que ela tenha atitude. Mas 
afinal o que é atitude.

De acordo com Trilo (2000, p.26) atitude é algo interno que se 
manifesta através de um estado mental e emocional, e que não tem 
como ser realizadas medições para avaliação de desempenho e não 
esta exposto de forma que possam ser visualizados de maneira cla-
ra.

[...] Que se trata de uma dimensão ou de um processo inte-
rior das pessoas, uma espécie de substrato que orienta e predispõe 
atuar de uma determinada maneira. Caso se trate de um estado 
mental e emocional interior, não estará acessível diretamente (não 
será visível de fora e nem se poderá medir) se não através de suas 
manifestações internas. [...]

A atitude é um processo dinâmico que vai se desenvolvendo no 
decorrer da vida mediante situações que estão em sua volta como 
escola, família, trabalho. Trillo(2000) relata que “atitude é mas uma 
condição adaptável as circunstâncias: surgem e mantém-se intera-
ção que individuo tem com os que o rodeiam”.

A escola é fator importante no desenvolvimento da atitude, 
pois no decorrer de nossa vida se passa boa parte do tempo numa 
unidade de ensino, o que proporciona uma inserção de conheci-
mento.

Segundo Trillo (2000, p.28) a escola através ações educativas, 
proporciona os estímulos necessários na natureza para a constru-
ção de valores.

[...] Do ponto de vista da teoria das atitudes, pelo nos casos em 
que se acedeu ao seu estudo a partir de casos de delineamentos 
vinculados a educação, não surgem controvérsias importantes no 
que se refere ao facto de se tratar ou não natureza humana suscep-
tíveis de serem estimulados através da ação educativa. Ou seja, pa-
rece existir um acordo geral segundo o qual as atitudes e os valores 
poderiam se ensinados na escola [...]

As ações das atitudes começam a se desenvolver logo na 
criança quando ela esta rodeada de exemplos de família, amigos e 
principalmente pelos ensinamentos da escola. É interessante que 

1Fonte: www.webartigos.com

quando se tem um ambiente favorável e principalmente dos pais, 
acompanhando e orientando a criança, percebe-se a construção de 
boas atitudes.

De acordo com Trillo (200, p.35) as crianças imitam os compor-
tamentos em sua volta, de maneira que são estimuladas através de 
exemplos de atitudes positivas, o que proporciona a autoestima.

[...] Nesta perspectiva, os mecanismos básicos da aquisição 
são a imitação e o esforço. As crianças pequenas vão imitando os 
comportamentos que observam a sua volta e, desta forma, esses 
comportamentos vão se fixando ou desaparecendo, como conse-
quência do reforço positivo ou negativo que recebem (em forma de 
aprovação e reconhecimento dos outros ou em forma de autograti-
ficação: sentir-se bem, reforçar a própria autoestima, etc [...]

Um ponto importante no processo de construção das atitudes esta 
o papel do professor. Ele tem a função de criar um processo de apren-
dizagem dinâmico entendendo a necessidade e diversidade do aluno, 
mostrando os caminhos corretos para o desenvolvimento das atitudes.

Segundo Trillo ( 2000, p.44) o professor tem que ter a habili-
dade de estimular os alunos através de trabalhos dinâmicos de ex-
pressão pessoal, em meio a diversidadee perspectivas diferentes, 
acompanhando e valorizando os pontos dos trabalhos, de modo a 
enriquecer as atitudes dos aluno.

 [...] O professor /a que procura nos trabalhos a expressão pes-
soal dos seus estudantes, e que os adverte valorará a originalidade 
como um dos pontos importantes dos seus trabalhos, esta a estabe-
lecer as bases de uma atitude de expressão livre. E se isto ampliar, 
no sentido em que, numa fase posterior do processo, cada um de-
verá ir expondo e justificando as suas conclusões pessoais, parece 
provável que a atitude de trabalho pessoal será enriquecida com 
a componente de reflexão e a que diz respeito a diversidade e as 
diferentes perspectivas sobre as coisas [...]

As atitudes de valores de ensino é um processo dinâmico e 
construtivo, e cada vez mais necessita da presença da escola, pro-
fessor, aluno e demais ambientes sociais, visto que o processo de 
aprendizagem se torna eficiente e eficaz, quando todos os envolvi-
dos tenham discernimento de trabalhar o conhecimento tomando 
atitudes corretas de acordo com os valores éticos, morais e sociais.

O Papel da Educação no Desenvolvimento de Competências 
Éticas e de Valores

Desenvolver a educação alinhada a ferramentas como ética e 
valores não é tarefa fácil quando se depara com uma diversidade de 
situações que se encontra na sociedade do mundo de hoje.

A educação não é a única alternativa para todas as dificuldades 
que se encontra no mundo atual. Mas, a educação significa um im-
portante caminho para que o conhecimento, seja uma semente de 
uma nova era para ser plantada e que cresça para dar bons frutos 
para sociedade.

De acordo com Johann (2009, p.19) a ética é um fator primor-
dial na educação, pois já é parte do principio da existência humana.

[...] Se a educação inclui a ética como uma condição para que 
ela se construa de acordo com a sua tarefa primordial, antes de 
tudo, buscaremos compreender o que se entende por educar e de 
que tarefa se trata aqui. Para explicitar o conceito de educação que 
assumimos ao relacioná-la com a ética, começaremos por contex-
tualizar a existência humana, razão da emergência do fenômeno 
educativo e das exigências éticas [...]

Percebe-se a importância da ética no processo de aprendiza-
gem, onde alunos professores e escolas, devem selar este principio 
na troca de informações para o crescimento do conhecimento.

Os valores a serem desenvolvidos como uma competência edu-
cacional, é um desafio para escolas, professores e alunos devido a 
diversidade social, em que tem que ter um alinhamento flexível do 
modelo pedagógico das escolas e da didática do professor.
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Segundo Araujo e Puig ( 2007, p.35) os valores mundo educa-
cional devem ser construídos com base num envolto de ferramen-
tas como democracia, cidadania e direitos humanos, de modo que 
estes valores a todo instante se relacionam com a diversidade social 
no ambiente interno e externo da escola.

[...] Assim o universo educacional em que os sujeitos vivem de-
vem estar permeados por possibilidades de convivência cotidiana 
com valores éticos e instrumentos que facilitem as relações inter-
pessoais pautadas em valores vinculados a democracia, a cidada-
nia e aos direitos humanos. Com isso, fugimos de um modelo de 
educação em valores baseado exclusivamente baseado em aulas de 
religião, moral ou ética e compreendemos que a construção de va-
lores se da a todo instante, dentro e fora da escola. Se a escola e a 
sociedade propiciarem possibilidades constantes e significativas de 
convívio com temáticas éticas, haverá maior probabilidade de que 
tais valores sejam construídos pelo sujeitos [...]

Contudo, a função social do professor é um ambiente bem 
complexo de se analisar, visto que ela esta relacionada a situações 
como atitudes, valores e éticas, estes itens de grande importância 
para o desenvolvimento além do professor, mas para escolas e alu-
nos, pois a sociedade em que se vive, é cada vez mais diversificada, 
exigindo do professor flexibilidade de métodos de ensino, e das es-
colas modelos pedagógicos mais dinâmicos, para satisfazer a neces-
sidade dos alunos diversificados a fim de construir uma sociedade 
com conhecimento.2

Metodologias
Uma metodologia nada mais é que o direcionamento para a 

realização de algum objetivo, alcançando a “linha de chegada”. A 
origem do termo vem do latim “methodus” e se difundiu no meio 
da educação como o campo que estuda a forma com que o conhe-
cimento é produzido.

Em outras palavras, a metodologia de ensino compreende to-
das as ferramentas que os educadores utilizam para transmitir os 
seus conhecimentos aos alunos. Cada professor utiliza um método 
para tal, em busca da melhor forma de motivar crianças e jovens, 
direcionando-os ao aprendizado.

Logo, é possível perceber que é a soma de atitudes que mol-
da a forma como os professores ministram as suas aulas e lidam 
com o conhecimento transmitido aos seus alunos. Nesse processo, 
podem ser utilizadas ferramentas como a leitura, os recursos visu-
ais (filmes, vídeos do YouTube, vídeo aulas ou qualquer gravação) 
e sonoros.

A importância da escolha da metodologia
Ao escolher a metodologia de ensino ideal para a escola, é pos-

sível colocar em prática sua missão, visão e valores implementados 
na aprendizagem dos alunos. Desse modo, eles são educados se-
guindo esses princípios, motivados pelo que a gestão acredita ser o 
melhor para o desenvolvimento pessoal e profissional dos alunos.

A metodologia escolhida guiará os professores nesse processo, 
indicando novas formas de ensino e, às vezes, até mesmo novos 
recursos de aprendizagem. Além disso, é fundamental para tranqui-
lizar os pais a respeito do que é transmitido aos seus filhos.

Pedagogia participativa na infância, juventude e vida adulta

Infância
Nos finais do século 19 e na primeira metade do século 20, de-

senvolveu-se uma riquíssima cultura pedagógica de natureza par-
ticipativa (Oliveira-Formosinho; Kishimoto; Pinazza, 2007). Desde 
a apresentação por Dewey de um fundante credo pedagógico, em 
1898, as pedagogias participativas são desafiadas a uma reflexão 

2Fonte: www.meuartigo.brasilescola.uol.com.br 

crítica para um movimento constante de procura de transformação 
de contextos e de práticas para criar uma práxis participativa (Formo-
sinho; Oliveira-Formosinho, 2016a, 2016b; Oliveira-Formosinho; For-
mosinho, 2001; Oliveira-Formosinho; Kishimoto, 2002; Pinazza, 2014).

Para desenvolver uma perspectiva participativa, tem de se des-
construir a cultura pedagógica da passividade (Formosinho, 1987) 
vivenciada e naturalizada pela maioria. A desconstrução requer que 
a práxis da Pedagogia-em-Participação seja trabalhada simultanea-
mente aos vários níveis que a instituem: 

– A visão do mundo (uma visão progressista, democrática e 
participativa), 

– O paradigma epistemológico (um paradigma da complexidade), 
– A teoria da educação (uma teoria sócio construtivista e so-

ciocultural), 
– A pedagogia participativa (uma nova imagem de criança e de 

professor; nova concepção de ambiente educativo, método e ava-
liação).

Sem o sucesso nesta tarefa de desconstrução consciente, a 
construção de pedagogias participativas pode reduzir-se à utiliza-
ção de um novo nome (nominalismo) e ao enriquecimento do dis-
curso (discursivismo), sem alteração da realidade substantiva da 
práxis vivida pelas crianças (Formosinho; Machado, 2007).

A pedagogia tradicional, transmissiva, é atravessada pela dis-
sociação entre os propósitos das crianças e os propósitos do edu-
cador. Isto leva a um olhar objetivante sobre as crianças, que são, 
assim, submetidas a metas abstratizantes definidas previamente, 
a materiais estandardizados e a avaliações exteriores ao processo 
educativo. Somente os adultos são considerados detentores de sa-
beres sobre a educação (a escola, a pedagogia, a aprendizagem, a 
avaliação) e sobre si próprios, desenvolvendo-se uma cegueira em 
relação ao primeiro sujeito de direitos do ato educativo – a criança. 
Esta cegueira oculta a criança, porque opera numa visão do mundo 
e num paradigma pedagógico que não entra no debate essencial 
sobre a pessoa, o grupo, as relações, o conhecimento educativo 
e a práxis pedagógica. Esta cegueira reduz, assim, a pedagogia ao 
determinismo de um programa pré-existente. Tal modelo paulati-
namente cria estereótipos cognitivos, ideias não sujeitas à ética da 
criticidade (Freire, 1994, 2009); cria “evidências perenes” que pro-
duzem uma pedagogia estática. Isto é absurdo, porque a pedagogia 
é, na sua natureza, dinâmica porque relacional, comunicativa por-
que interpessoal, vivencial porque experiencial.

Construir uma pedagogia com a criança implica começar por des-
cobrir essa criança na sua vivência fenomenológica, no seu cotidiano 
vivencial. Tal acarreta a exigência profissional de descobrir o gosto e 
a prática de observar cada criança, os vários grupos e o coletivo, de 
encontrar formas de anotar essas descobertas e as refletir como sus-
tentáculo do ambiente educativo que se cria no dia a dia. A práxis é o 
lócus da pedagogia e o cotidiano, o seu território vivencial.

Esta práxis de descoberta busca transformar o espaço e o 
tempo que a criança vive, as interações e relações que vivencia, o 
cotidiano da aprendizagem que experiencia, as atividades e proje-
tos que desenvolve, a avaliação em que participa. O aprender da 
criança não é um fenómeno meramente interior, é uma realidade 
que depende quer da sua natureza quer da experiência ambien-
tal, no contexto de uma cultura. O aprender da criança é situado, 
contextual, cultural, experiencial, interativo e comunicativo, refle-
xivo. Desafia, assim, a identidade de uma práxis que precisa de ser 
responsiva ao ator principal da aprendizagem – a criança enquanto 
identidade que se desenvolve em direção à herança sócio-histórico-
-cultural, através da mediação pedagógica respeitosa desenvolvida 
no território vivencial que é o cotidiano da práxis enquanto lócus 
da pedagogia.
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